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b) Pronunciar-se, a título consultivo, sobre o plano
de acção plurianual e o plano anual de desen-
volvimento e ainda sobre o relatório anual de
execução da estratégia nacional de luta contra
a droga, apresentados pelo membro do Governo
responsável pela coordenação da política de
combate à droga e à toxicodependência;

c) Pronunciar-se, quando solicitado, sobre acções,
iniciativas ou projectos concretos de execução
da estratégia nacional de luta contra a droga.

Artigo 14.o

Funcionamento

1 — O Conselho Nacional reunirá sempre que con-
vocado pelo Primeiro-Ministro ou pelo membro do
Governo responsável pela coordenação da política de
combate à droga e à toxicodependência.

2 — A participação no Conselho Nacional não é
remunerada.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 15.o

Extinção

1 — É extinta a Missão para o Acompanhamento da
Participação Portuguesa no Grupo Pompidou, criada
e regulada pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 30/2000, de 18 de Maio.

2 — As atribuições da Missão transitam para o coor-
denador nacional do Combate à Droga e à Toxico-
dependência.

Artigo 16.o

Apoio administrativo

O apoio administrativo ao funcionamento do Con-
selho Interministerial do Combate à Droga e à Toxi-
codependência e do Conselho Nacional do Combate
à Droga e à Toxicodependência será prestado pelo IDT.

Artigo 17.o

Norma revogatória

Com a entrada em vigor deste diploma são revogados:

a) O Decreto-Lei n.o 88/2000, de 18 de Maio;
b) O Decreto-Lei n.o 89/2000, de 18 de Maio;
c) A Resolução do Conselho de Ministros n.o 30/2000,

de 18 de Maio.

Artigo 18.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Outubro de 2002. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Paulo Saca-
dura Cabral Portas — António Manuel de Mendonça Mar-
tins da Cruz — António Jorge de Figueiredo Lopes —
Maria Celeste Ferreira Lopes Cardona — José Luís

Fazenda Arnaut Duarte — José David Gomes Jus-
tino — Pedro Lynce de Faria — Luís Filipe Pereira —
António José de Castro Bagão Félix — Isaltino Afonso
de Morais.

Promulgado em 20 de Dezembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Dezembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA SEGURANÇA SOCIAL
E DO TRABALHO

Decreto-Lei n.o 2/2003
de 6 de Janeiro

Nos termos da Lei Orgânica do XV Governo Cons-
titucional, o Ministério da Segurança Social e do Tra-
balho integra todos os serviços e organismos anterior-
mente compreendidos no Ministério do Trabalho e da
Solidariedade, com excepção do Instituto António Sér-
gio do Sector Cooperativo, o qual transitou para o
âmbito da Presidência do Conselho de Ministros.

Nos termos da Lei n.o 16-A/2002, de 31 de Maio,
que altera o diploma que aprovou o Orçamento do
Estado para 2002, foi determinada a extinção e fusão
de diversos serviços e organismos que integravam o
Ministério da Segurança Social e do Trabalho.

De acordo com o disposto no n.o 3 do artigo 2.o da
referida lei, devem ser aprovadas por decreto-lei as alte-
rações resultantes das extinções e fusões, nomeada-
mente a cessação de funções do pessoal dirigente e a
reafectação do pessoal e do património dos serviços
extintos, bem como dos respectivos direitos e obrigações.

Através do presente diploma é dado cumprimento
ao determinado pela referida Lei n.o 16-A/2002 no que
respeita aos serviços e organismos do Ministério da
Segurança Social e do Trabalho objecto de extinção.

As extinções reguladas pelo presente diploma são fun-
damentadas em critérios de racionalização económica,
funcional e organizativa, tendo por consequência a eli-
minação de estruturas com objectivos complementares
e sobrepostos, no caso do Instituto do Desenvolvimento
Social e os Comissariados Regionais da Luta contra a
Pobreza face ao Instituto da Solidariedade e da Segu-
rança Social e de serviços ou organismos com objectivos
que poderiam ser prosseguidos institucionalmente de
forma mais integrada, como é exemplo a sucessão do
Departamento para os Assuntos do Fundo Social Euro-
peu e da Comissão de Coordenação do Fundo Social
Europeu pelo Instituto do Fundo Social Europeu.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A extinção, no âmbito do Ministério da Segurança
Social e do Trabalho, do Departamento de Estatística
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do Trabalho, Emprego e Formação Profissional, do
Departamento para os Assuntos do Fundo Social Euro-
peu, da Comissão de Coordenação do Fundo Social
Europeu, do Instituto do Desenvolvimento Social, dos
Comissariados Regionais da Luta contra a Pobreza e
da Comissão de Gestão do Projecto PROFISS, prevista
na alínea a) do n.o 2 do artigo 2.o da Lei n.o 16-A/2002,
de 31 de Maio, concretiza-se nos termos do presente
diploma.

Artigo 2.o

Sucessão de serviços e organismos extintos

1 — O Departamento de Estudos, Prospectiva e Pla-
neamento sucede nas atribuições, direitos e obrigações
o Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego
e Formação Profissional.

2 — O Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu
sucede nas atribuições, direitos e obrigações o Depar-
tamento para os Assuntos do Fundo Social Europeu
e a Comissão de Coordenação do Fundo Social Europeu.

3 — O Instituto de Solidariedade e Segurança Social
sucede nas atribuições, direitos e obrigações o Instituto
do Desenvolvimento Social, os Comissariados Regionais
da Luta contra a Pobreza e a Comissão de Gestão do
Projecto PROFISS.

4 — O presente diploma serve para todos os efeitos
de título bastante para a sucessão, determinada nos ter-
mos do referido nos números anteriores, na titularidade
dos contratos celebrados pelos serviços e organismos
extintos.

Artigo 3.o

Pessoal dirigente

1 — As comissões de serviço dos dirigentes e equi-
parados do Departamento de Estatística do Trabalho,
Emprego e Formação Profissional, do Departamento
para os Assuntos do Fundo Social Europeu e da Comis-
são de Coordenação do Fundo Social Europeu cessam
na data da entrada em vigor do presente diploma.

2 — Os mandatos dos gestores do Instituto do Desen-
volvimento Social cessam à data da entrada em vigor
do presente diploma, sem prejuízo da sua manutenção
em funções de gestão corrente até à apresentação de
contas prevista nos termos do presente diploma.

3 — Até à revisão das leis orgânicas dos serviços e
organismos que sucedem nas atribuições, direitos e obri-
gações dos serviços e organismos extintos, compete aos
respectivos dirigentes e gestores a adopção das medidas
adequadas à prossecução daquelas atribuições.

Artigo 4.o

Pessoal

1 — Os funcionários pertencentes aos quadros de pes-
soal dos serviços e organismos extintos nos termos do
presente diploma transitam para os quadros dos serviços
e organismos que lhes sucedam nas respectivas atribui-
ções, nos termos da legislação em vigor, mediante o
aditamento automático nesses quadros do número de
lugares necessários, a extinguir quando vagarem.

2 — Os agentes dos serviços e organismos extintos
transitam para os serviços e organismos que lhes suce-
dem, nos termos da legislação aplicável.

3 — Os trabalhadores dos serviços e organismos extin-
tos sujeitos ao regime do contrato individual de trabalho

transitam para os serviços e organismos que lhes suce-
dam nas respectivas atribuições, nos termos da legislação
aplicável ao contrato individual de trabalho.

Artigo 5.o

Situações especiais

O exercício de funções em serviço ou organismo dife-
rente por parte do pessoal dos serviços e organismos
extintos, autorizado ao abrigo dos regimes de mobilidade
transitórios, designadamente por destacamento e requi-
sição ou por comissão de serviço extraordinária, man-
tém-se até ao termo da respectiva autorização.

Artigo 6.o

Reafectação patrimonial

1 — O património dos serviços e organismos extintos
transita para os serviços e organismos que lhes sucedem
nos termos do presente diploma, encontrando-se o patri-
mónio imobiliário sujeito a avaliação pela Direcção-Ge-
ral do Património, para efeitos de cadastro e inventário.

2 — O património imobiliário e os veículos automó-
veis que não sejam necessários ao cumprimento das atri-
buições dos serviços extintos revertem para a Direc-
ção-Geral do Património, para posterior reafectação.

Artigo 7.o

Reafectação de dotações orçamentais

1 — Os saldos das dotações orçamentais apurados à
data da extinção dos serviços e organismos e que não
sejam necessários para assegurar até final de 2002 o
cumprimento das respectivas atribuições pelos serviços
ou organismos que lhes sucedem revertem integralmente
para a dotação provisional do Ministério das Finanças.

2 — As dotações orçamentais afectas ao pessoal diri-
gente dos serviços ou organismos extintos, cujos lugares
não estejam previstos em novas estruturas orgânicas a
criar, revertem para a dotação provisional do Ministério
das Finanças.

Artigo 8.o

Reafectação de saldos da segurança social

Os saldos de gerência resultantes da extinção do Ins-
tituto do Desenvolvimento Social e dos Comissariados
Regionais da Luta contra a Pobreza são afectos ao Ins-
tituto de Solidariedade e Segurança Social.

Artigo 9.o

Disposições finais

1 — As contas referentes à extinção dos serviços e
organismos a que se refere o n.o 3 do artigo 2.o são
remetidas ao Ministro da Segurança Social e do Tra-
balho e ao Tribunal de Contas no prazo máximo de
60 dias a contar da data da publicação do presente
diploma.

2 — O encerramento de contas a que se refere o
número anterior deve reportar-se ao 45.o dia posterior
à data da publicação do presente diploma.

3 — Os serviços e organismos que nos termos do pre-
sente diploma sucedem aos que foram extintos podem
inscrever como receitas próprias as de que os serviços
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ou organismos extintos beneficiem por disposição con-
tratual.

Artigo 10.o

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente diploma são
revogados:

a) O Decreto-Lei n.o 37/91, de 18 de Janeiro, e
o Decreto-Lei n.o 313/91, de 17 de Agosto;

b) O Decreto-Lei n.o 340/99, de 25 de Agosto;
c) O Decreto-Lei n.o 433-A/99, de 26 de Outubro,

e o Decreto-Lei n.o 11/2000, de 11 de Fevereiro;
d) A Resolução do Conselho de Ministros n.o 8/90,

de 20 de Março;
e) A Portaria n.o 394/94, de 21 de Junho, e a Por-

taria n.o 1208-A/2000, de 22 de Dezembro.

Artigo 11.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4
de Dezembro de 2002. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — António José de
Castro Bagão Félix.

Promulgado em 20 de Dezembro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Dezembro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.




